EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA      VARA CÍVEL DA COMARCA DE DUQUE DE CAXIAS –RJ.

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS



Em face de AUTO VIAÇÃO REGINAS,AUTO VIAÇÃO REGINAS, com sede na Rua Amador Bueno, 196, Olavo Bilac, Duque de Caxias – RJ, Cep.: 25.020-330, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas;

DAS PRELIMINARES



Inicialmente requer a Vossa Excelência os benefícios da GRATUIDADE DE JUSTIÇA, pois o Suplicante é pessoa pobre, não tendo condições financeiras para arcar com as despesas processuais e os honorários advocatícios sem prejuízo de seus sustentos, juntando declaração, de acordo com a Lei 1060/50 modificada pela Lei 7510/86.

DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DOS DA TUTELA



A tutela pretendida nesta demanda deverá ser concedida de forma antecipada tendo em vista o Requerente preencher os requisitos do artigo 273 do CPC:

“ O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: 

I- haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação”.


A antecipação da tutela tem como maior finalidade amparar o Requerente até o julgamento definitivo, evitando assim irreparável ou de difícil reparação.


Logo, em conformidade com o disposto na redação legal, o Requerente, faz jus à  concessão da tutela antecipada, já que preenche todos os requisitos por ela exigidos:

1- Prova inequívoca dos fatos;

2- Dano irreparável

O primeiro requisito prova inequívoca do fato, está claramente demonstrada por meio de documentação acostada aos autos, como cópia do prospecto e fotos dos mesmos fixados pela ré no interior de seus coletivos.

Apreciado e devidamente demonstrado o primeiro requisito, necessário faz-se que passemos à avaliação da Segunda exigência, ou seja, que o  dano seja irreparável- neste caso, necessário se faz que haja a comprovação do “ fumus boni juris” e periculum in mora”.

Quanto ao primeiro requisito, como já aludido e evidenciado por meio de provas que ora se juntam aos autos, o Requerente, fazem jus à concessão do benefício pleiteada, levando-se em consideração que os mesmos estão exercendo direito legalmente constituído, desta forma comprova-se o “fumus boni juris” e periculum in mora”.

No que tange ao segundo requisito “periculum in mora”, já é cediço de que o Requerente vem passando por sérios constrangimentos e aborrecimentos por conta das atitudes da ré, que numa atitude ilegal proibiu de viajar mais de 05 rodoviários nos coletivos que fazem a linha Vilar dos Teles/ Cacuia, o que não resta dúvidas de que deve a decisão da ré ser suspensa o mais breve possível, sob pena de causar ao autor prejuízos ainda maiores.

Portanto, se a tutela for postergada até a Sentença final, possivelmente o Requerente já terá sofrido danos irreparáveis, pois depende de utilizar o cartão de Riocard Rodoviário para se locomover através dos coletivos. Portanto necessário se faz que haja a intervenção do Judiciário no sentido de que a Ré seja  obrigada a suspender a determinação de que pode viajar mais de 05 rodoviários em seus coletivos que fazem a linha Vilar dos Teles/ Cacuia.

Assim sendo, pelos motivos acima expostos, desde já, requer que seja concedida a ANTECIPAÇÃO DOS  EFEITOS DA TUTELA, por não restarem dúvidas a respeito da necessidade do Requerente, sob pena de gravar-se ainda mais a situação.

DOS FATOS

O Autor é funcionário da Empresa Transportes Paranapuan, S/A, na função de motorista, sendo que para chegar ao local de trabalho utiliza os ônibus da linha Vilar dos Teles/ Cacuia de propriedade da Empresa Ré, sendo a rotina de todos os meses a mesma, o autor entreva uniformizados nos coletivos pertencentes a ré, se dirigia normalmente ao trocador do coletivo, inseria o cartão RIOCARD RODOVIÁRIO e aguardava a liberação da passagem, sendo o procedimento idêntico a de qualquer passageiro que utiliza um cartão Riocard comum, no entanto, a partir de 14/04/2008 a empresa Ré decidiu por não permitir que os rodoviários de outras empresas viajem em seus coletivos, sob a alegação de que havia um grande número de reclamações e que para conte-las, estava limitando a entrada nos coletivos a 05 rodoviários por cada meia viagem, conforme documento em anexo.

O Autor no dia 16/04/2008 por volta das 12:00 hs, ao tentar embarcar no ônibus nº110.230, placa LUZ 8765 de propriedade da ré, foi obrigado pelo trocador a descer do coletivo sob a alegação de que o mesmo não poderia viajar naquele veiculo, sem alternativa teve  que descer do referido veiculo, tendo que  esperar outro da mesma empresa passar para tentar convencer o outro trocador de deixa-lo viajar e chegar ao seu local de trabalho.

Sendo em vão à tentativa do Autor, vez que foi novamente impedido pelos prepostos da Ré de inserir seu cartão Riocard Rodoviário para liberação da passagem, no entanto após o Autor argumentar que estava atrasado para  o trabalho, e não estava de posse de nenhum valor em dinheiro para pagar a passagem, o trocador do veículo levou o fato ao fiscal da empresa que permitiu que o mesmo viajasse nos degraus do veículo, o que não diminuiu em nada o constrangimento e a dor e aflição sofrida pelo Autor.

Cabe dizer que o Autor tem que vivenciar esta situação quase todos os dias, tendo que descer dos coletivos ou viajar nos degraus do mesmo, como se estivesse pedindo algum favor, não sendo sequer permitido pelos trocadores que o mesmo passe cartão Riocard na maquina, sendo as atitudes dos funcionários da Ré justificadas no fato de são ordens da empresa para barrar a entrada dos rodoviários.

Ocorre que tal determinação está sendo imposta de forma arbitraria, vez que não é a maquina que bloqueia o cartão Riocard, mas sim o trocador do coletivo, que o rodoviário de outra empresa entra no veículo, o mesmo anuncia a determinação alegando que já se passaram mais de 05 rodoviários e que os rodoviários excedentes devem descer do ônibus.

A Empresa ré devido a várias reclamações por parte dos rodoviários, retirou os cartazes que fixou no interior dos veículos, no entanto os trocadores estão mantendo a mesma postura, ou seja, não estão permitindo que  rodoviários de outra empresas de ônibus utilizem o cartão Riocard Rodoviário, sob a alegação de que são ordens de seus superiores.

Fato é que os rodoviários possuem o cartão Riocard Rodoviário para que possam viajar livremente como um passageiro comum, entretanto a Ré vem de forma arbitrária impedindo que os mesmos possam exercer seus direitos, ademais tal regra só é valida para rodoviários de outras empresas, vez que para seus funcionários não há nenhuma restrição.

A atitude arbitraria da ré vem causando ao autor vários transtornos, pois depende de se locomover no percurso de ida e vinda para o trabalho, e que não está conseguindo chegar no horário tendo em vista que  alguns trocadores não autorizam o autor a viajam nem nos degraus dos ônibus da ré, determinando que o Autor desça dos ônibus e busque uma solução alternativa.

Porém a solução para o autor seria pagar à passagem em dinheiro, no entanto muitas das vezes vai trabalhar apenas com o cartão Riocard no bolso, não lhe restando alternativa, senão ficar implorando ao trocador para viajar no coletivo, ainda que nos degraus do mesmo.

Ora, está claro e cristalino que a ré está cometendo ato ilícito passível de ser reparado, pois os rodoviários não estão pedindo nenhum favor, estão  sim, exercendo um direito, vez que possuem um cartão Riocard Rodoviário que ao inseri-lo em uma maquina instalada no interior do coletivo, libera a passagem para o  dono do cartão, não cabendo ao trocador interferir em tal operação, menos ainda de impedir o rodoviário de inserir seu cartão na maquina e pior determina-lo a descer do referido veículo.

Portanto Excelência, os fatos estão devidamente comprovados, a  ré está ciente dos transtornos que vem causando aos rodoviários que dependem de seus veículos que circulam na já citada linha, porém a mesma mantém indevidamente sua determinação, desta forma saem alternativa, vem os Autor ao judiciário buscar a solução da demanda.

DA FUNDAMENTAÇÃO

Diante do exposto, pode se concluir que  a Ré feriu gravemente com sua conduta os arts. 186 c/c 927 do Código Civil quando agiu com total desrespeito para os rodoviários de outras empresas que dependem de seus ônibus, determinando indevidamente a seus prepostos que impedisse a entrada em seus veículos de rodoviários devidamente uniformizados, e de posse do cartão Riocard Rodoviário, que  os autorizam a viajar livremente em coletivos de todas as empresas de transportes do Rio de Janeiro.

Registre-se todo calvário imposto ao Autor e por todos os aborrecimentos e desgastes suportado pelo mesmo em vista da atitude ilegal da ré e desconsideração às reclamações do mesmo, é nítido o dano moral que sofreu e vem sofrendo o Autor.

O artigo 186 do Código Civil Brasileiro é claro neste sentido;

Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito, ou causar dano a outrem, ainda que  exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Quando à obrigação de indenizar, o artigo 927 do mesmo diploma legal dispõe;

Aquele que, por ato ilícito, causar dano a outrem, ficar obrigado a repará-lo.

Neste sentido vem decidindo em demandas semelhantes o E. Tribunal de Justiça deste Estado, senão vejamos:

2008.001.11864- APELAÇÃO CIVEL – 2ª Ementa
DES. REINALDO P. ALBERTO FILHO – Julgamento: 08/04/2008 – QUARTA CAMARA CIVEL

EMENTA: Agravo Inominado. Art. 557 do CPC Apelação que teve o seu seguimento negado por R. Decisão Monocrática deste Relator. I Indenização. Autora, estudante da Rede Pública de Ensino, que foi impedida de  utilizar gratuitamente o coletivo de propriedade da Concessionária Demandada, apesar devidamente uniformizada e de ter apresentando a carteira escolar e o cartão Riocard, motivando a sua descida do coletivo e inviabilizando a sua ida ao  referido Colégio, bem como a feitura da avaliação designada para aquele dia.  II-Existência, nos autos, de cópia da carteira estudantil e do Riocard Escolar, devidamente emitidos em nome da Autora, declarações da Escola Técnica Estadual Adolpho Bloch da Fundaççao de Apoio à Escola Técnica – FAETEC, regulada pela Secretaria de Estado de Ciência Tecnologia e Inovação, comprovando que  a Suplicante faz parte de seu corpo discente, frequentando o curso de propaganda e marketing de Segunda-feira a sábado, das 07hs às 12hs 30min. e a necessidade do exercício do transporte nesse período. III- Fato em lide que foi registrado no boletim da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro requerido pelo genitor da Autora.  Prova oral que também corrobora o evento objeto da ação. IV- Configurado o ato ilícito praticado pela Suplicada consistente na indevida restrição ao acesso gratuito em seu coletivo de estudante da rede pública de ensino, regularmente enquadrada como destinatária da regra que assegura passe livre aos alunos de 1º e 2º graus, uniformizados, da rede pública do ensino fundamental, nos termos da Lei Estadual nº 3.339/99 e o constrangimento dele advindo. V- Correta à fixação da verba indenizatória a título de dano moral em R$6.000,00 (seis mil reais), atendidos aos Princípios da  Razoabilidade e da Proporcionalidade. Jurisprudência deste Colendo Sodalício neste sentido. R. Sentença hostilizada que merece prestígio. VI- O  arbitramento do dono  moral em valor inferior ao postulado não caracteriza sucumbência recíproca. Exegese do Verbete Sumular nº 105 deste Colendo Sodalício. VII- Manifesta improcedência do Recurso que autoriza a aplicação do art. 557 do CPC c.c. art. 31, VIII do Regimento Interno deste Tribunal. Negado Provimento.

2007.001.59593 – APELAÇÃO CIVIL – 1ª Ementa

DES.  DENISE LEVY TREDLER – Julgamento: 22/01/2008 – DECIMA NONA CAMARA CIVEL

Apelação Cível. Ação indenizatória em sede de responsabilidade civil. Rito Comum Ordinário. Humilhação e constrangimentos sofridos pela autora, estudante da rede pública, que  foi impedida de utilizar o cartão Riocard escolar, bem assim obrigada a  descer do coletivo de propriedade da empresa ré, sob a alegação de que trajava, inadequadamente, seu uniforme escolar. Dano moral configurado. Verba indenizatória fixada acorde aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, bem assim as circunstâncias do caso concreto. Correção monetária fixada nos termos da Súmula nª97, deste Tribunal de Justiça. Desprovimento do recurso.

2006.001.47046 – APELAÇÃO CIVEL – 1ª Ementa

DES. MARIA INES GASPAR – Julgamento: 20/09/2006 – DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. Pretenção autoral objetivado o reconhecimento de dano moral em virtude de recusa de transporte gratuito de pessoa idosa, bem como de ofensas desferida por preposto da empresa-ré. Preliminar de ilegitimidade ativa ad causam corretamente rejeitada pelo Juízo a quo. Arguição de vulneração ao princípio da ampla defesa e do contraditório que não merece acolhida. O conjunto probatório, em especial, a  prova oral, informa Ter havido a recusa do cartão Riocard, bem como ter o motorista do coletivo desferido ofensas verbais à autora. Obrigação de indenizar caracterizada. Dano moral configurado. Qualificação reparatória dotada de razoabilidade e proporcionalidade, na espécie. Sentença mantida. Desprovimento do recurso.


Nota-se que as decisões de Segunda instancia colacionadas a este feito só muda os personagens, mas a dinâmica dos fatos é praticamente a mesma, ou seja, o estudante, o idoso, o rodoviário, enfim todos que possuem o chamado “passe” estão sujeitos a passarem por tais constrangimentos, no entanto, no  caso em tela não é compreensível a atitude da Ré, vez que seus funcionários também utilizam o  mesmo cartão Riocard Rodoviário e viagem nos ônibus livremente.


Ademais, se a atitude da ré não for reprimida, estará sendo a mesma encorajada a estipular a quantidade de outras pessoas como, estudantes, idosos, etc, a viajarem em seus coletivos, assim como está a fazer com Autor, portanto a atitude da ré deve cessar imediatamente, sob pena de se criar conflitos desnecessários e até mesmo o acumulo  de ações judiciais neste sentido.

Assim, a indenização que ora se pleiteia tem cunho não meramente compensatório, mas também e principalmente punitivo, como forma de coibir moral experimentado, o qual deverá ser reparado por ser de direito.

DO PEDIDO


Ante o exposto, vem requerer a Vossa Excelência;

1- Seja citada a Ré, no endereço declinado no preâmbulo da presente, para querendo venha a este juízo apresentar defesa, sob pena de revelia e confissão.

2- Seja o pedido julgado procedente, condenado a empresa citada ao pagamento de 20 salários mínimos vigentes a época do efetivo pagamento, face aos danos morais experimentado pelo Autor.

3- Seja determinada por Vossa Excelência a imediata suspensão da determinação por parte da ré de proibir que viajem na linha “Vilar dos Teles/ Cacuia” mais de 05 rodoviários, por absoluta falta de previsão legal.

4- Seja arbritada por Vossa Excelência multa diária pelo descumprimento da obrigação no importe não inferior a R$ 100,00 (cem reais).

5- Seja deferida a Antecipação dos Efeitos da Tutela, no sentido de que seja determinada a imediata suspensão da determinação da ré de proibir de viajar mais de 05 rodoviários na linha Vilar dos Teles/ Cacuia, tornando-a sem efeito tal  determinação.

6- Seja a ré condenada ao pagamento custas processuais  e honorários advocatícios no importe de 20% da condenação.

7- Seja concedido ao Autor o benefício da Gratuidade de Justiça
PROVAS



Requer a produção de todas as provas admitidos em direito, em especial o depoimento do representante legal da ré, sob pena de confissão.

OBS.: Em cumprimento ao art.276 do CPC, o autor esclarece que não se valerá de prova pericial, quanto prova testemunhal, junta o rol em anexo.

VALOR  DA CAUSA: R$ 8.300,00

Termos em que;

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro,   de janeiro de 2009.
Rol de Testemunhas:

MARIA DAS COVES – RG717171

JOANA BACANA- 222222

( as testemunhas comparecerão independente de intimação)

